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Sesso cl en 22 de fevereiro de 1991

Recurso n2: 100.986 - IRPJ - EXsn DE 1908 e 1989

Recorrente GLOBO ESPORTES LTDA.

Recorrida n ORE em GOVERNADOR VALADARES - MO

YSS.

SALDO CREDOR DE CAIXA - Caracteriza-se como omis-
sWo de receita, a existüncia de saldo credor de
caixa. Deve-se excluir, entretanto, Os valores re-
ferentes ao pro-labore.

LUCRO PRESUMIDO - DEPOSITOS DANCARIOS - estan-
do a pessoa jurídica obrigada s contabilizar as
suas operaçUes, pois tributada segundo o lucro
presumido, inviável a presunctro de omis~ de re-
ceitas com base em depósitos bancários.

TAXA REFERENCIAL DIAR1A - Impossibilidade da co-
brança retroativa da mesma no °período anterior
vigüncia	 da	 Medida Provisória rir.. 298,	 de
01.08.1991.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos cs presentes autos de

recurso interposto por GLOBO ESPORTES LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Cámara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial
ao recurso, para excluir da base tributâvel as parcelas de Cz$

130.365,00 ( p ro-labore, exercício de 1928) e Cz$ 5.123.721,41 (depósi-

tos bancários. exercício de 19(39), bem como excluir da exigüncia a TRD

excedente a 1% ao mes, no período de fevereiro a julho de 1991, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencidos os Conselheiros Adelmo Martins Silva e Paulo Irvin de Carva-

lho Vianna, que o proviam integralmente, e José Carlos Passuello, San-
dra Maria vias Nunes e jackson Guedes Ferreira, que mantinham a TRD.

#12jÁt)r

404



G.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.13629/000.093/91-75
ACORDA° NR. 108-00.879

Sala das Sessffes em 22 de fevereiro de 19911

jACKS01 GUEDES FERREIRA	 - PRESIIMMTE

S G Rotx_delon
RENATA GONÇALVES PANTO4f	 - RELATORA.

-
VISTO EM	 MANLL FELIPE REGO	 BRANDAO - PROCURADOR DA FAZENDA

M3SP(0 DEt	 NACIONAL

24 FEV 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros RENATA GONÇALVES PANTOjA, MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR, E LUIZ

ALBERTO CAVA MACEIRA.
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Recurso nr.: 104.986
Recorrer>te: GLOBO ESPORTES LTDA.

RELATORI O

GLOBO ESPORTES LTDA., iã identificada nos autos, inter-
pUe recurso a este Eg régio Conselho de Contribuintes da decisão singu-
lar, proferida pelo Delegado da Receita Federai em Governador . Vaiada-

. res, que julgou procedente a exigéncia fiscal, formalizada através do
Auto de Infração de fls. 01 a 05.

O mencionado de infração pode assim 5er sintetizadoN

1 - Ç1MI3PCÍP_PIL_CLOCUPla...01-1)0_PREPYL1)1R_PWA

A empresa teve vendas realizadas no valor . de Cz$
3.681.734,00 e efetuou pagamentos no mesmo período no montante de Cz$
4.709.112,66, restando, pol~tfl„ um saldo credor de Oz.% 1.021.378,66,
II o exercício de 1988p

2- OMISSNO . DE RECEITAS CARACTERIZADA POR DEPOSITOS

PANWIDS

Verificada no confronto dos depósitos efetuados pela
empresa com todas as possíveis origens constantes de sua ' escrita, no
valor de Cz$ 5.123.721,44, no exercício de 1989.

A autuada apresentou tempestivamente sua impugnaç'ào de
fls. 30 a 33 alegando, em sítense, que2

- o método utilizado para apurapro das receitas é sim-
plista, falível, parcial e não conclusivo, não abrangendo a gama de
elementos necessários à apuraçãb do real movimento econOmico-financei-
ro da Autuada.

WCLIÁ°r
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- dentre outras deficiências do melJodn verificadar de

omissa° estão a falta de consideraç go dos saldos de caixa, dos ingres-

sos de numerário decorrentes de aumento de capital e saques bancariosn

- a atualização monetária através da TRD é um procedi-

mento ilegal, pois o referido fator reflete t go somente juros, a que

ia foi cobrado no limite da permissão constitucional de 12% a.a.n

- que, quanta a °mista° de receitas decorrentes das de-

pósitos bancários ngo lastreados pelas receitas, tal procedimento é

estranho, pois segundo o inciso VII, do art. 9c: '  Decreta-Lei nr.

2.421/88 e a mansa e pacifica jurisprudência sumularia pelo Tribunal

Federal de Recursos sob o nr, 182 ê incabível tal exigência;

Requer, finalmente, a improcedência do auto de In-frac:1:i°

e, protesta provar o alegado por todos OS meios de prova em direito

admitido, principalmente perícias, diligencias e outros que se fizerem

•	 necessários no curso do processo.

O Auditor Fiscal autuante contradita a mencionada im-

pugnação, utilizando-se para tanto dos seguintes argumerrtosn

- que apurou-se um saldo credor de caixa, caracteriza-

dor de omissgo de receitas em 1982 e depósitos bancários de origens

desconhecidas e incomprovadas em 1988 e o Impugnante n go apresentou

qualquer justificativa que comprovassem a inexistência dos fatos apon-

tados pela Fiscalização; pelo contrário, apresentou apenas alegacUes

desprovidas de qualquer prova, o que inviabilizaria suas pretensffesg

- que computou no seu levantamento o saldo inicial de

caixa, que por ngo terem °corrido aumentos de capital no período ob j e-

to de autuação, o:lb poderiam estes serem levados em consider~o e que

o exame dos saques efetuados n go teria pertinência na hipótese em

questgo, pois implicaria refazer praticamente o Diário da Impugnante;

WOWICeL
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- quanto â cobrança da TRD, o lançamento obedeceu à le-

gislaçao em vigor no ato da lavratura

- que, finalmente, no caso dos depósitos bancários, a

pessoa juridica é obrigada a ~ovar documentalmente todas as ori-

gens de seus recursos. No caso especIfico, tais origens deveriam estar

registradas no seu livro Diário, se o diário nao foi escriturado de

forma completa, ou se existem informaçã•s lá nao escrituradas, caberia

a empresa comprovar, o que nao foi feito. Destaca, tarMa, que existe

farta jurisprudOncia favorável ao lançamento efetuado.

A autoridade singular de primeira instância de fls.

37/39 manteve o lançamento salientando que o contribuinte se limitou a

dizer que o método utilizado para apurapTo do saldo credor de caixa é

"simnlistag parcial e nao conclusivo", e que nac.) se considerou. os sal-

dos de caixa e os saldos bancários, mas, no entanto,, nao comprovou a

existOncia dos mesmos, nem durante a fase de -Fiscal :1 nem durante

a fase impugnatória.

Que:-: , em relaçao aos depósitos bancáric»..s„ o lançamento

efetuado ri 'c foi baseado unicamente em extratos bancários ou compro-

vantes de depósitos bancários. Que a fiscal.~o efetuou o lançamento

baseada no Livro D:i,ário. onde constatou-s• que a empresa teria efetua-

do depósitos em montante superior à receita contabilizada.

Citando para corroborar seus fundamentos, o Acórd'ao

proferido pelo 3a Câmara desse Egrégio Conselho, de rir,. 103-9.072/89,

in verbis

"Para que se possa aplicar a regra do artigo 9p_,,

inciso VII, do Decreto nr. 2. q71/88, necessário se

torna que a exigOncia do tributo seja unicamente

em extratos ou comprovantes de depósitos bancá-

rios. Soa fiscalizacao examinou a empresa no lo-

. cal e a intimou a a p resentar a comporvaçao e doeu-

4-7,„„,,INyr-
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mentaçãb especifica e envidou esforços que a pes-

soa iuridi-ca explicasse a ra .ao de os depósitos
bancários superarem a receita declarad, os extra-

tos bancários, ao contrário, se prestam como prova

da omissab de receitas."

O contribuinte apresentou recurso de fls. 43/46, repe-

tindo seus argumentos expostos na Smougnaçãb.

intAAJ-ç)r

E o Relatório.
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VOTO

Conselheira RENATA GONÇALVES PANTOjAn Relatora

O Recorrente teve ciencia da decisao de la. Instal

no dia 09.01.93, conforme se verifica através do AR de fls. 40, sábado,

e Niterpes o seu recurso em 09.02.93. Portanto, o Recurso é tempesti-

vo, assim dele tomo conhecimento.

A guaestio iuris submetida a e5se Egrégio Conselho, po-

de ser resumida em tres aspectos saldo credor de caixa, omiss'ab de

receitas caracterizada por depósitos bancários n'ao contabilizados e

legalidade da cobrança da TRD.

A existencia de saldo credor de caixa, foi comprovada

pela Fiscalizaçab através de um simples conl~~ o contribuinte pos-

suía recursos no montante de Cz$ 3.631.734,00 e ” efetuou pagamentos

no mesmo período no valor de Cz$ 4.709.112,66.

Simples o levantamento, n:Ko significa, como alegou o

contribuinte, Que o mesmo teria sido "simplista, falível, parcial e

nXo conclusivo". Muito pelo contrário, poderia o Recorrente ter de-

monstrado objetivamente onde o referido levantamento teria ocorrido em

erro, para afastar a presunp7o legal de OffliSNO de receitas na espé-

cie.

Estes vícios nab foram apontados pelo Recorrente. nem

tampouco foi por ele anexado aos outros elementos que pudessem eviden-

ciar a inexistencia do saldo credor apontado.

Deve-se, entretanto, excluir-se do cálculo, o valor de-

terminado legalmente como pro-labore.

PCIP-4er
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Assim sendo, deve-se-ia excluir da tril putacgo a parcela

reterente a Cz$ 130.'365,00 do exercício de 1988.

No que diz res peito aosd depósitos bancârios, a matéria

é de fato muito controvertida. A discussão se alonga há mais de vinte

e cinco anos.

Com efeito. como bem salientou o Recorrente em sua im-

pug nação, a Sümula rir-.. 182 do extinto TRF, dispMe que é inviavel . a

tributac go com base exclusivamente em extratos de depósitos bal~i.os

e, em texto, que ape9.;ar de não ter sido feita referencia ao seu autor,

pressuponho ter sido de lavra do eminente Ministro Carlos Márcio Vel-

leso, Relatar de diversos AcórdMos que serviram de base para a mencio-

nada. sumula. é bem claro a respeito do assuntoN "o sinal exterior de

riqueza, os depósitos bancários que evidenciaram a renda auferida ou

consumida pelo contribuinte . deve ser o marco inicial da investigação e

n go o objetivo final."

Existe uma diferenca básica na aplicacgo das ii~

contidas na referida Sümula. Ao contrârio da pessoa jurídica tributada

com base no lucro real, que e obrigada pov lei a registrar todas as
operaçMes contâbeis por ela praticadas, a pessoa jurídica tributada

com base no lucro presumido, assim como as pessoas físicas, não tem o

dever de reaistrá-la, assim, o que permite a Fiscalizacgo efetuar o
lançamento do tributo, ó o fato do contribuinte não registrar em sua

contabilidade os mencionados depósitos.

Na hipótese em questão, a Fiscalizacab efetuou somente

o levantamento de todos os lançamentos efetuados na conta-corrente

mantida em nome da Recorrente, e considerou estes depósitos como re-

ceita omitida a tributacgo.

o que deveria ser o indicio para a fiscalizaç go, passou
aser,a própria base de cálculo.

iriètit41/4r
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Improcede pois, o lançamento neste aspecto.

Quanto a possibilidade da incidÊncia da taxa referen-

ciai diária, quer como juros de mora, quer como forma de atua].i

monetria, no período compreendido entre 01.02.1991 a 31.07.1991,

questão esta, já exaustivamente debatida e decidida nessa Câmara.

Com efeito, essa pretensão da Receita Federal não tem

respaldo legal.

Na verdade, o Poder Executivo editou inicjimente norma

no sentido de q ue os débitos fiscais fossem atualizados através da

aplicaçãb dos índices da Taxa Referiermj.al de itu r0s. e os autos de in-
fração ~aram a incor porar es .sa Lobvançá, a titulo de correçXo mono-
târia. Essa medida foi convertida em lei, razão porque os autos lavra-

dos pelo fisco passaram a exigir a correção monetária calculada pela

TRD e os juros de 1% mensais.

Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal ááncedeu li-

miar em ação que versava a propriedade da Taxa Referecial de Ouros

(TR) como fator de atualização.

O Poder Executivo veio depois a editar a Medida Provi-

sória rir . 297, de 28.06.91, publicada no D.O.U. de 29.06.91, com vi-

q@ncia a partir da data da sua rJubLiccapTo (art. 1‘4), estabelecendo em

sct.I, artigo 3, que os débitos vencidos de qualquer natureza para com a

Fazenda Nacional sofreriam a incidOncia da Taxa Referencial Diária

acumulada, incidindo ainda a multa de mora progressiva. Ainda nesse

diploma, a TRD era utilizada como instrumento de atmaliza go monetária

dos débitos fiscias. e não a Utulo de juros.

PoÀAi4r- Essa Medida Provisória não foi convertida em lei.
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Foi entKo editada nova Medida Provisória, de nr. 298,

de 1891, convertida posteriormente na Lei rir.. 2.218/91, esta sim pas-

sando a determinar que os juros de débitos tributários seriam aqueles

correspondentes à TRD.

A pos, o Supremo Tribunal Federal decidiu que, refletin-
do a taxa medida de juros no mercado, a TRD é imprestável como itidi.

de mora correSo monetária

Destarte, a Taxa Referencial de juros nãb servia a
atualizaç:No dos débitos fiscais, mas passou a servir de lndice de ju-

ros aplicável ROS débitos fiscais, desde a introduOt da Medida Provi-

sória nr. 298/91.

De nenhuma forma pode., entretanto, ser retroativa essa

aplicabilidade da TRD, a titulo de juros, eis que as relagffes de di-

reito, quanto ao perlado já transcorrido, já se haviam aperfeiçoado,

na conformidade da lei vigente, que fixava juros de 1% ao mÈs.

No auto de infraç lão de fls. 1, a digna fiscalizacWo in-

corre, entretanto, em equivoco, eis que f• aplica4b retroativa da

norma que instituiu a TRD como indice de juros dos débitos fiscais.

Na verdade, antes da introdu.0Co da Medida Provisória

nr. 298/91, a lei estipulava juros de 1% ao cries para os débitos fis-

cais, e essa é a taxa que deve prevalecer para todo o periodo imedia-

ta~te anterior à 1.n1rodu0Co da mencionada Medida.

E curta'. que o novo regramento somente vige para fatos

posteriores á sua introduçgfo. Nesse sentido o disposto no artigo 105

do Código Tributário Nacional.

De nenhuma maneira pode ser ai:!mitidaa aplicapTo re-

troativa da nova taxa de juros. Portanto, deve ser exclulda da exigen-

cia a TRD acumulada relativa ao período que medeia entre 04.02.91 ri!

01.08.91.

íRPÁJCIr
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Nessa matéria cumpre reproduzir o preciso voto condutor

do v. Acérdáo nr. 105.7733 de 13.09.93, preferido pelo eminente vela-

tos- Conselheiro Hissao Arita, da Colenda 5a. Càmara, acolhido por una-

nimidade, nos seguintes termosu

"Entendo que, nessa matéria, tem razáo a Recorren-

te, em consonãncia com R jurib/m-lidOncia adminis-

trativa, que vem se firmando nesse sentido.

Com efeito, a aplicaçWo da TRD sobre os débitos

tributárit. inclusi‘.,e náo vencidos, foi introdu-

zida pela Medida Provisória nr. 294/91, a titulo

de correçáo monetária, sendo que tal par-Metro foi

considerado inapfle~.„ para esses fins, polo

Pleno do Supremo Tribunal Federal, seguindo-se a

introduçáo da Medida Provisória rir.. 297/91, cuia

Exposiçáo de Motivos refere-se es pecificamente, à

necessidade de alterar a Itnislaçáo vigente e re-

conhecer a inexistência de índice de atualizaKo

monetária para O período.

íambem ê induvidoso que náo cabe dizer que a TRO

era exigida pela bei nr. 7177, a titulo de iurcps.

eis que ela teve sua vigência a partir da introdu-

ç lão da Medida Provisória ri-., 294/91, que instituiu

essa cobrança designadamente a titulo de correçãb

monetária. Se Fac., se tratasse de mera conversá.° da

Medida Provisória em lei, esta náo teria tido 5UR

vigência a partir da introdupTo da Medida 1 rOV156-

ria nr. 294/91, e os autos de infraç'áo nàb esta

riam, todos, mencionando, como mencionaram, a exi-

güncia da TRD como atualizab de valor. Aliás, o

prOprio teor da norma em apreço náo admite pensar

em juros, vez que a incidencia se fazia tanto 50-

bre débitos vencidos como sobre débitos vincendos,

Apa,L0"r"
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Ora, á toda evidOncia, n'áo podem incidir juros an-

tes de vencidas a5 dívidas. Porisso mesmo a Expo-

si0o de Motivos da Medida Provisória rir-,. 297/91

refere-se. também, a c:iiversos . julgados judiciais

que excluiam a exigibilidade da TEU a título de

juros em relaç'ào a débitos nWo vincendos.

Na verdade, a Medida Provisória rir,. 297/91 nào foi

convertida em Lei, mas foi reeditada pela Medida

Provisória nr. 298/91, q ue ex p licitamente introdu-

ziu a TRD como índice de juros aplicáveis aos dé-

bitos vencidos de natureza tributária. Os autos de

infra0o lavrados pela Receita Federal passaram,

entXo, dentro dos moldes já constantes de progra-

mas computadorizados, a exigir a IRD a esse titulo

Ele:-? juros a partir da intr<~o da Medida Provisér-

ria nr. 297/91, reconhecendo assim que Lei con-

sistiu em converso das duas Medidas.

Evidentemente, a Lei q ue altera a redaç*b de norma

legal anterior tem '/ :1 a partir de sua intro-

duçWo. Nesse sentido. aliás, Parecer recente do

Exmo. Sr. Advogado Geral da UniNo, confirmando Pa-

recer anterior do Exmo. Sr. Consultor Geral da Re-

pUblica.

Nesse rumo, e na esteira da jurisprudencia vem-se

firmando nos Conselhos de Contribuintes e na ins-

táncia c:i_ a 1. sendo que nesta, reconhecidamen-

te, a própria Procuradoria da Fazenda Nacional vem

adotando esse entendimento, para eximir-se do pa-

gamento de juros, calculados pela TRD, relativa-

mente ao período transcorrido entre 01.02.91 e

01.08.91, voto pelo provimento do recurso para ex-

cluir da exigencia fiscal a parcela pertinente à

aplicaço da TRD relativamente ao interregno acima

mencionado."
..----,
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A vista do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO

PARCIAL ao recurso, para excluir as parcelas de Cz$ 130.365,00 ipadro

monetário à érioca) do exercício de 1.982 e Cz$ 5.123.721,44 (padr'ao mo-

netário à época) do exercício de 1909, assim como, determinar que os

juros de mora sejam calculados com base em fl ao mós, ate a viqncia

da Medida Provisória nr. 292/91, ou seja, 12,, de aqosto de 1991, e

posteriormente a esta data, com base na variaiao da lED, na ±orma da

~S.L .Rçaia em VigOr. •

Drasflia/DE, 22 de fevereiro de 1994

S_ G. 20_,L,utodi
RENATA 00MCALVES PANTOJA - Relatora
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